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LEI COMPLEMENTAR Nº 021/2011
Institui o procedimento para fins de regularização de loteamentos e condomínios fechados, e dá outras providências. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO-PB, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 1º - O procedimento a ser observado para fins de regularização de loteamentos e condomínios fechados no município de Monteiro é o descrito a seguir: 
1) O loteador deverá protocolar no Setor de Protocolos da Secretaria da Administração o Requerimento de Aprovação de Loteamento, instruído com os seguintes documentos: 

a) Certidão comprobatória de propriedade do imóvel; 

b) Certidão Vintenária do imóvel; 

c) Planta Baixa, assinada por Engenheiro ou Arquiteto, com A.R.T.; 

d) Memorial Descritivo, assinado por Engenheiro ou Arquiteto; 

e) Documentos pessoais do loteador; 

f) Certidões Negativas de Débito, Federal, Estadual e Municipal, do Loteador; 

2) Estando regular a documentação supra, o Setor de Tributos adotará as seguintes providências: 

a) verificará se há necessidade e se foi realizado o pagamento da taxa de desmembramento ou remembramento; 

b) fará a remessa do processo para a Secretaria da Infraestrutura, que providenciará o Termo de Vistoria e o Laudo Técnico, devendo, através do Setor de Engenharia, indicar o percentual da área de logradouros, o percentual da área institucional, o percentual da área comercializável; a largura das ruas; a largura das calçadas; a largura dos lotes; a aptidão da área para construção, notadamente quanto a possíveis alagamentos; a qualidade dos terrenos que foram destinados à área institucional, e a necessidade de substituição; a possibilidade de trafego na área destinada a ruas; dentre outros fatores que o Setor de Engenharia considerar relevantes. 

3) Concluída a inspeção pelo Setor de Engenharia, a Planta Baixa será aprovada, e o processo retornará ao Setor de Tributos, o qual, mediante o pagamento da taxa de loteamento, entregará a Planta Baixa ao loteador, suspendendo-se o trâmite do processo até que ele apresente a aprovação do Projeto Elétrico junto à ENERGISA, do Projeto Hidráulico junto à CAGEPA e do Projeto da SUDEMA, oportunidade em que o processo voltará a tramitar; 

4) Com a apresentação dos referidos Projetos, o Setor de Tributos encaminhará os autos para o Setor Jurídico, que confeccionará o Termo de Compromisso e Caução, estabelecendo os prazos para conclusão da infraestrutura do empreendimento, que compreende: 

I) execução de meio-fio; 

II) execução da rede de energia elétrica pública; 
III) execução da rede de iluminação pública; 

IV) execução da rede de abastecimento de água potável. 

5) Concluídas todas essas fases, será expedido o Termo de Aprovação, o Decreto e o Alvará de Comercialização, devendo o loteador, nos termos da Lei n. 6.766, de 1979, apresentar o instrumento de garantia da execução das obras de infraestrutra descritas no item 4 acima, através de caução de lotes do próprio loteamento ou outra garantia real, e providenciar o registro do loteamento no Cartório de Imóveis; 

6) O prazo máximo para conclusão da infraestrutura é de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monteiro, 11 de maio de 2011.

EDNACÉ ALVES SILVESTRE HENRIQUE
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